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RESUMO 

 
Este trabalho tem como tema o mapeamento bibliográfico dos Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) dos 

cursos de Licenciatura em Matemática e Pedagogia da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), com 

enfoque na relação entre o ensino e/ou aprendizagem de Matemática de Alunos com Necessidades Educacionais 

Especiais (ANEE). Inspirados na metodologia qualitativa e quantitativa (quali-quanti), tomamos como material 

de análise as monografias e artigos apresentados como TCC em ambos os cursos no período de 2003 a 2016. Em 

outra frente, analisamos os Projetos Pedagógicos dos Cursos referente ao ano de 2015. A partir da análise 

documental de Bardim, organizamos nossas categorias de análise dos dados considerando as diferentes 

deficiências encontradas nos trabalhos, em triangulação com o PPC e a fala de um coordenador(a) de cada curso. 

Nossa análise aponta carências de pesquisas que relacionem o ensino e/ou aprendizagem de matemática para 

ANEE, onde em um dos cursos, os dados sugerem que a temática não é abordada enquanto política de formação 
do futuro professor, e a intenção de pesquisas nessa área tem ficado a cargo do licenciandos, enquanto no outro, 

embora exista número considerável de pesquisas sobre o ANEE, nenhuma delas abordam o ensino e/ou 

aprendizagem Matemática. Mais que isso, não há nenhum trabalho que discuta de alguma forma, em nenhum 

nível ou modalidade, o ensino e/ou aprendizagem dessa disciplina.   

 

Palavras-chave: Educação Especial. Formação de Professores. Educação Matemática Inclusiva. Licenciatura em 

Matemática. Licenciatura em Pedagogia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 
This work has as its theme the bibliographic mapping of the Course Completion Works (TCC) of the 

Undergraduate Courses in Mathematics and Pedagogy of the Federal University of Grande Dourados (UFGD), 

focusing on the relationship between teaching and / or learning Mathematics of Students With Special 

Educational Needs (ANEE). Inspired by the qualitative and quantitative methodology (quali-quanti), we took as 

monographs and articles presented as CBT in both courses from 2003 to 2016. As an example, we analyzed the 

Pedagogical Projects of the Courses for the year 2015 . Based on the documentary analysis of Bardim, we 

organized our categories of data analysis considering the different deficiencies found in the works, in 

triangulation with the PPC and the speech of a coordinator (a) of each course. Our analysis points to a lack of 

research that relates teaching and / or mathematics to ANEE, where in one of the courses, the data suggest that 

the subject is not approached as a future teacher education policy, and the intention of research in this area has 
And in the other, although there is a considerable number of researches on ANEE, none of them address 

Mathematical teaching and / or learning. More than that, there is no work that discusses in any way, at any level  

or modality, the teaching and / or learning of this discipline. 

 

Keywords: Special Education. Teacher training. Inclusive Mathematics Education. Degree in 

Mathematics.Degree in Pedagogy 
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INTRODUÇÃO  

 

Ao iniciar este trabalho, considero importante, antes de mais nada, apresentar as 

motivações que me conduziram e despertaram o interesse pela temática em questão. Ocorre 

que o tema da Educação Especial, ainda que tenha ganho dimensão nas últimas décadas, não 

está presente de modo significativo nos cursos de licenciatura e, de modo especial, na 

Licenciatura em Matemática, como poderemos observar ao longo deste texto, portanto, 

depende de outras inspirações, que conduzem o futuro professor a abordar essa temática.  

Meu interesse por Educação Especial tem origem a partir de experiências familiares. 

No ano de 2012, o destino nos presenteia com “Ana Klara”, filha de meu primo e por quem 

tínhamos muito carinho. Ana nasce com Síndrome de Down
1
, uma alteração no cromossomo 

21, que limita a condição da criança.  

A proximidade com toda a família, e a condição de “Ana Klara” desperta toda uma 

atenção especial e, ao mesmo tempo, uma curiosidade, uma vontade de saber mais, de poder 

fazer algo para auxiliar de alguma forma a educação dessa pequena. Como ela seria recebida 

na sociedade? Por quais caminhos passaria? Como seria recebida na Escola?  

Ana Klara falece em 2014, mas a vontade de saber mais sobre o tema se mantem. A 

experiência de estágio em salas de aula com ANEE ajuda a manter a chama inicial que 

motivou a escrever um pré-projeto, e posteriormente, desenvolver esta pesquisa.  

Assim inicio o ano de 2013 com tais inspirações, procuro buscar conhecimento sobre o 

assunto, aprender mais sobre as deficiências, para que assim pudesse lidar melhor com Ana 

Klara. A criança com Down possui características marcantes, como os olhinhos puxados, 

orelhas um pouco mais baixas que o normal. Observa-se maiores dificuldades de 

aprendizagem, aprendem mais lentamente que as outras crianças que não possuem esta 

deficiência e precisam ser estimuladas constantemente, além de necessitar acompanhamento 

de especialistas, como médico, fisioterapeuta, fonoaudiólogo, dentre outros profissionais da 

saúde.  

 

[...] alguns estudos comprovam que o desenvolvimento e o crescimento do sistema 

nervoso de uma criança com síndrome de Down é semelhante ao de uma criança 

normal, porém um pouco mais lento, devido a uma desaceleração do crescimento 

encefálico. Exames neuropatológicos mostram que o indivíduo com síndrome de 

                                                             
1 Em 1956, cientistas comprovaram que ao invés de 48 cromossomos, havia 46 em cada célula de um ser 

humano normal e que na pessoa portadora da síndrome de Down existia 47 cromossomos em sua células; ao 

invés de apresentar dois cromossomos 21, o portador possui três, também conhecida pelo autor como “trissomia 

simples” ou “trissomia do cromossomo 21”.( BASSANI, 2012, p.3) 
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Down possui deficiências específicas, que envolvem áreas auditivas, visuais, de 

memória e linguagem. No que se diz respeito ao aspecto cognitivo, a deficiência 

mental, é considerada como uma das características mais constantes da síndrome de 

Down. (BASSANI, 2012, p 6). 

 

Embora a motivação para esta pesquisa seja uma deficiência específica, considerando 

a condição de futuro professor, considero essencial ampliar o debate, compreender, não 

apenas algo pontual, mas como o professor pode lidar de modo a incluir em seu trabalho 

pedagógico o ANEE.  

Conforme explicitamos anteriormente, é notável que a temática de Educação Especial 

esta cada vez mais sendo abordados nos últimos anos. Há várias legislações que garantem 

direito à pessoa com deficiência, e ANEE está cada dia mais presente nas escolas “regulares”. 

Nesse sentido, procuramos através de um levantamento das produções acadêmicas sobre a 

temática de Educação Especial nos cursos de Licenciatura em Matemática e Pedagogia da 

Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), investigar a quali-quantitativamente as 

pesquisas nessa área, bem como as deficiências que elas abordam. A escolha dos cursos de 

Matemática e Pedagogia para a pesquisa se sucedeu pelo fato de ambos trabalharem o 

conteúdo de Matemática na Educação Básica nas escolas. Buscamos ainda compreender qual 

a proposta curricular para a formação de professores na temática Educação Especial. Os 

currículos são suficientes para formar um professor inclusivo? Quais são as disciplinas com 

esta temática proposta nos cursos de licenciatura em Matemática e Pedagogia? Existem 

pesquisas sendo realizadas?  

Assim, tomamos como parâmetro a seguinte questão: “Qual a ênfase dedicada ao 

ensino e/ou aprendizagem de Matemática para Alunos com Necessidades Educacionais 

Especiais nos Cursos de Licenciatura em Matemática e Pedagogia da UFGD”? 

Para responder a questão, propomos os seguintes os objetivos: 

 

I- Realizar um mapeamento bibliográfico das produções acadêmicas na 

temática Educação Especial dos cursos de Matemática e Pedagogia.  

II- Compreender as motivações que impulsionam (ou não) o desenvolvimento 

de pesquisas relacionando o ensino e/ou aprendizagem de matemática e a 

Educação Especial. 

 

Uma vez que a temática Educação Especial vêm sendo muito discutida nos últimos 

anos, e diante da carência de pesquisas que relacionem Educação Especial e ensino/ou 
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aprendizagem de matemática, entendemos que nossa pesquisa será de suma importância para 

o ambiente da licenciatura de modo geral, e de modo específico às licenciaturas em 

Matemática e Pedagogia da UFGD, a medida que, ao apresentar um mapeamento 

bibliográfico sobre o tema, aponta também os campos onde há algum trabalho realizado,  

onde estão e sobre quais temática as pesquisas estão sendo desenvolvidas e em qual área 

“deficiência” se tem mais trabalhos. Tal mapeamento possibilita que outros acadêmicos 

possam, a partir desses resultados, saber que parte estará mais carente de pesquisas e estudos, 

para outros estudos possam ser intensificados, ou iniciados, de modo a constituir uma base de 

conhecimentos sobre o assunto. Em outra vertente, permite ainda apoiar discussões no âmbito 

dos cursos, ou da reformulação dos PPC, de modo a atender as demandas mais carentes. 

Visando uma melhor compreensão do leitor, no que tange a estrutura dessa pesquisa, 

apresentamos o modo como foi organizada: 

No primeiro capítulo, discutiremos sobre a formação de professores em matemática, 

trazendo um pouco da historia da formação de professores de modo geral, bem como o 

modelo 3+1 de ensino nas licenciaturas e, posteriormente, a formação de professores para a 

Educação Especial, apresentando como está sendo abordada essa temática nos currículos de 

matemática e pedagogia através do PPC de cada curso. 

No segundo capítulo, apresentaremos o referencial teórico que norteia a nossa 

pesquisa e discutimos alguns aspectos do texto: “Os estabelecidos e os outsiders” de Norbert 

Elias, e estabelecemos um paralelo entre seu estudo e a forma como vemos a situação do 

ANEE nas escolas atualmente, um “outsider” em uma escola que se pretende inclusiva.  

No terceiro capítulo apresentamos o referencial metodológico, ou seja, de que forma a 

pesquisa está organizada, bem como os materiais, sujeitos e instituições envolvidas nesse 

processo.  

No quarto capítulo, diante de todos os dados coletados, apresentamos nossa análise e 

discutimos cada questão a partir das categorias que criamos e da opinião das coordenadoras, 

em paralelo com o referencial adotado.  

 Por fim, apresentaremos as considerações finais do nosso trabalho, onde tentamos 

sintetizar o ambiente das licenciaturas pesquisadas em relação às condições e produção de 

pesquisas sobre as temáticas que nos propomos a refletir.   
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1. FORMAÇÃO DE PROFESSORES  

 

1.1 UM PANORAMA DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE MATEMÁTICA 

 

Ao abordarmos a formação de professores, levaremos em consideração que está nem 

sempre foi da maneira que conhecemos atualmente, ou seja, trata-se do processo de formação 

passou por uma evolução no decorrer do tempo. 

A lei que criou as escolas no Brasil foi a lei de15 de outubro de 1827, que em seu 

artigo 6º assegura:  

 

Os professores ensinarão a ler, escrever, as quatro operações de aritmética, prática 
de quebrados, decimais e proporções, as noções mais gerais de geometria prática, a 

gramática de língua nacional, e os princípios de moral cristã e da doutrina da 

religião católica e apostólica romana, proporcionados à compreensão dos meninos; 

preferindo para as leituras a Constituição do Império e a História do Brasil. 

 

 

 Segundo Santos (2011, p.23): “[...] as primeiras escolas de formação docente foram 

estabelecidas no Brasil após a reforma constitucional de 12 de agosto de 1834 (Ato 

Adicional), sendo a primeira, a Escola Normal da Província do Rio de Janeiro, criada por 

efeito da lei número 10, de 1835.” Com a falta de pessoas que desejassem serem professores 

ocorre uma desvalorização da profissão, sucedida da diminuição dos salários, causando um 

desprestigio da categoria perante a sociedade e fazendo com que as escolas alternassem 

períodos de fechamento e abertura.  

Nesse contexto, começam a surgir ideias de como formar professores, dando origem a 

alguns “modelos” de formação. Um desses modelos é apresentado pelo ministro Couto Ferraz 

em 1854 por meio do decreto 1331-A. Conforme assegura Santos (2011, p.24):  

 

Baseado na experiência austríaca e holandesa, esse modelo inseria um aluno como 

“aprendiz” do professor regente. Esse aprenderia, então, por meio “prático” (e isento 
de custos aos cofres públicos) o ofício de professor, para, posteriormente, assumir 

uma sala de aula. 

 

 

Assim o estudante aprendiz de professor se preparava para, quando fosse assumir suas 

aulas, estivessem aptos à função, ou seja, estes eram “preparados” de forma econômica, sem 

nenhum investimento adicional por parte do governo e dando margem a uma educação, como 

afirma Santos (2011, p.24): “sem professores bem preparados, praticamente instruídos nos 
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modernos processos pedagógicos e com cabedal científico adequado às necessidades da vida 

atual, o ensino não pode ser regenerador e eficaz”. 

Avançando no tempo, destacamos a criação da primeira escola normal em São Paulo e 

depois foi se espelhando pelas demais cidades e Estados, afirmado por Santos, 2001, p. 24: 

 

Esse primeiro formato para a escola normal, instituído em São Paulo, se estendeu 

pelas maiores cidades do estado e, posteriormente, para os demais estados. Cabe 
destacar aspectos positivos deste movimento, como a instituição do ensino primário 

de oito anos divididos em duas partes, (elementar e complementar), a união de 

escolas antes isoladas, formando os chamados grupos. Essa expansão do ensino 

induziu também à criação de um curso superior que teve como objetivo preparar os 

docentes para atuarem tanto na escola normal como nos ginásios. 

 

 

 Esse modelo é alterado por Anísio Teixeira, que “[...] inaugurou um novo período na 

escolarização superior, transformando a Escola Normal em Escola de Professores” (SANTOS, 

2011, p.25).   

Segundo o mesmo autor, as disciplinas antes trabalhadas na escola de professores, e 

ate hoje nas universidades, tem como foco a aprendizagem de conteúdos, deixando de lado a 

parte prática, sob o argumento de que a pratica se aprender no decorrer da docência, e não na 

universidade. Como afirma Saviani (2009, p.149): 

 
Considera-se que a formação pedagógico-didática virá em decorrência do domínio 

dos conteúdos do conhecimento logicamente organizado, sendo adquirida na própria 

prática docente ou mediante mecanismos do tipo “treinamento em serviço”. Em 

qualquer hipótese, não cabe à universidade essa ordem de preocupações. 

 

Posteriormente, por meio do Decreto nº 1.190 de abril de 1939, que dá base a criação 

da Faculdade Nacional de Filosofia, Ciências e Letras, instituída pela Lei n. 452, de 5 de julho 

de 1937, cujas interpretações dão origem ao  “modelo 3+1” na formação de professores de 

Matemática que é usado atualmente no curso de Matemática. 

Segundo Moreira, 2012, p. 2:  

 
“o 3+1 foi o apelido que recebeu, no nascedouro das licenciaturas no Brasil (meados 

dos anos 30 do século XX), a seguinte estrutura para o processo de formação do 
professor da escola: três anos de formação nos conteúdos específicos (Matemática, 

no nosso caso), seguidos de um ano de Didática (ensino).” 

 

 

Há ainda vestígios deste modelo nas licenciaturas como afirma Moreira, 2012, p. 4:  

 

[...] podemos dizer que as licenciaturas saíram do 3+1. Mas, apesar disso, o que nos 
permite afirmar que o 3+1 não saiu das licenciaturas? A resposta é: a lógica 

subjacente ao 3+1 ainda permanece como a lógica estruturante desses cursos. O 
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princípio basilar ainda é o mesmo: a separação entre as disciplinas de conteúdo e as 

disciplinas de ensino. O que mudou, de forma clara, foi a composição do grupo de 

disciplinas referentes ao ensino (que no 3+1 era praticamente só Didática) e a 

proporção entre os tempos de formação referentes ao grupo dos conteúdos 

científicos e o grupo do ensino/educação. Essa proporção agora gira em torno de 

1:1. Uma vez internalizada e naturalizada a lógica de fundo do 3+1, essa nova 

proporção pode parecer uma mudança bastante radical, mas, a meu ver, a questão 

crucial permanece intocada. 

 
 

Historicamente os cursos de licenciatura em Matemática têm privilegiado os 

conhecimentos específicos em detrimento dos conhecimentos pedagógicos (MOREIRA, 

2012).  

Segundo Moreira 2012, apresenta que a formação se divide em dois blocos: a 

formação de conteúdo e a formação pedagógica, e que a formação em 4 anos seria pouco 

tempo para inovar o currículo da formação e nos mostra uma solução, p. 5 e 6:  

 
A solução, segundo essa lógica, seria o estabelecimento de uma proporção ideal 

entre formação de conteúdo e formação pedagógica, solução que nunca foi atingida 

ao longo de mais de 70 anos de licenciatura no Brasil. Não é surpreendente, assim, 

que as tentativas de alcançar essa proporção ideal (movimentando-se, numa ou 

noutra direção, o cursor que indica a razão entre os tempos curriculares 

correspondentes aos dois blocos) tenham servido menos para apontar a necessidade 

de ruptura com o 3+1 e mais para alimentar uma disputa de espaço dentro do 
processo de formação, com troca de farpas e acusações recíprocas de conteudismo 

ou pedagogismo. Cultiva-se, assim, a partir dessa disputa vã, um antagonismo entre 

os blocos em que se divide o processo de formação, os quais, em princípio, 

deveriam ser integrados e não antagônicos (embora, repetindo, não se saiba 

exatamente o que significa integrar). 

 

 
 

1.2 FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

A formação de professores para atuar na Educação Especial tem parte de sua história 

também descrita no relato anterior, visto que anteriormente, se discutia apenas a formação de 

professores de um modo geral. Após mudanças e aperfeiçoamentos na Educação, conforme já 

explicitado, a Educação Especial começa a ganhar dimensão, alunos especiais passam a 

frequentar a educação básica, exigindo que os professores sejam preparados para atender a 

essa demanda, como reforça Brasil, (2002, p. 26): 

 

A Educação Básica deve ser inclusiva, no sentido de atender a uma política de 

integração dos alunos com necessidades educacionais especiais nas classes comuns 

dos sistemas de ensino. Isso exige que a formação dos professores das diferentes 

etapas da Educação Básica inclua conhecimentos relativos à educação desses alunos. 
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Destacamos que, ainda que o amparo legal seja uma conquista, e a proposta de 

educação inclusiva, como afirma Crochík, 2012, p.40 “A educação inclusiva se destina aos 

alunos pertencentes a minorias sociais que, por diversos motivos, não estavam, anteriormente, 

presentes nas escolas e salas de aula regulares”, exija a qualificação dos professores de todas 

as áreas (o que inclui a Matemática) para atender o ANEE, observa-se na prática que são 

poucos os cursos de licenciatura que trabalham disciplinas relacionadas à Educação Especial, 

e os que trabalham, dedicam a estas uma carga horária pequena, que não dão conta de formar 

um professor para uma educação inclusiva. Mostraremos mais a frente quais são as disciplinas 

e respectivas cargas horárias destinadas ao trabalho com Educação Especial nos cursos de 

matemática e pedagogia. 

Ainda nesse contexto, citamos a inclusão a oferta da Língua Brasileira de Sinais 

(Libras) pelos cursos de Licenciatura, ressalta-se, sob força da lei nº 10.436, de 24 de abril 

2002:  

 

O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, municipais e do 

Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos de formação de Educação 

Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em seus níveis médio e superior, do 

ensino da Língua Brasileira de Sinais - Libras, como parte integrante dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais - PCNs, conforme legislação vigente. 

 

 

Observa-se, porém que mesmo com a implementação da disciplina de Libras nos 

cursos de formação, a maioria dos licenciandos não concluem seus cursos preparados para 

lidar com os alunos surdos. Pensando que essa disciplina atendera apenas alunos com 

deficiência auditiva, como fica a formação para trabalhar com as demais deficiências 

existentes?. Segundo Costa (2012, p. 94):  

 
Estudos revelam os desafios postos à formação de professores no processo de 

inclusão escolar, ressaltando o quanto os professores se sentem despreparados em 

sua prática docente no enfrentamento das diferenças cognitivas, sensoriais e físicas 

que interferem na aprendizagem dos alunos com deficiência. 

 

Além disso, de acordo com Pimentel, 2012:  

 

A ausência de conhecimento do professor sobre as peculiaridades das deficiências, o 

não reconhecimento das potencialidades destes estudantes e a não flexibilização do 

currículo podem ser considerados fatores determinantes para barreiras atitudinais, 

práticas pedagógicas distanciadas das necessidades reais dos educandos e resistência 

com relação à inclusão. A inclusão educacional requer professores preparados para 

atuar na diversidade, compreendendo as diferenças e valorizando as potencialidades 

de cada estudante de modo que o ensino favoreça a aprendizagem de todos. A 

inexistência desta formação gera o fenômeno da pseudoinclusão, ou seja, apenas da 



17 
 

 

 

figuração do estudante com deficiência na escola regular, sem que o mesmo esteja 

devidamente incluído no processo de aprender. Estar matriculado e frequentando a 

classe regular não significa estar envolvido no processo de aprendizagem daquele 

grupo (2012, p.139-140). 

 

 

Concordando com os argumentos apresentados, entendemos que para trabalhar com 

Educação Especial, e por que não dizer a escola regular, o professor deve estar preparado para 

lidar com as diferenças, precisa ter conhecimento das diferentes deficiências existentes. Não 

estamos afirmando com isso que a qualificação do professor cabe unicamente ao curso de 

formação, mas defendemos a necessidade de preparar o licenciado para lidar com as 

diferenças que irá encontrar na educação básica, pois sabendo lidar com o diferente o 

licenciado saberá lidar com todos os alunos.  

 

 

1.3 A EDUCAÇÃO ESPECIAL NOS PROJETO PEDAGÓGICO DOS CURSOS DE 

MATEMÁTICA E PEDAGOGIA 

 

Analisaremos a seguir o Projeto Pedagógico (PP) dos cursos de Matemática e 

Pedagogia, abordando qual (is) disciplina (as) são ofertadas por cada curso com temática de 

Educação Especial, para posteriormente refletirmos sobre a ênfase dedicada ao tema nesses 

cursos de formação.  

De acordo com o PPC (Projeto Pedagógico do Curso) de Matemática, em sua matriz 

curricular, a disciplina de Educação Especial pontua uma carga horária de 72h/a teórica, além 

da disciplina de LIBRAS- Língua Brasileira de Sinais que também tem carga de 72h/a, 

subdividas em 54h/a teóricas, e 18h/a de pratica, ambas ministradas por docente da Faculdade 

de Educação (FAED) e de caráter obrigatório. De acordo com PPC-Matemática, p. 27:  

 

As disciplinas obrigatórias visam preparar o futuro professor de matemática para ser 

capaz de atuar nas multitarefas esperadas de um educador e também para agir de 

forma criativa e dinâmica como um professor de matemática no Ensino 

Fundamental e Médio. Além disso, ele deve ser capaz de empreender sua contínua 

formação de pesquisar e propor e adequar metodologias de ensino, para o ensino da 

matemática, de forma harmônica e integradora nos diversos ambientes educacionais. 

 

 

Objetivo das disciplinas, segundo o PPC-Matemática: Educação Especial (p.33): 

 

Examinar os conceitos e evolução sócio-histórica da educação especial; promover 

reflexões sobre barreiras que impedem o processo de inclusão educacional; 

identificar e dar resposta às diferentes necessidades educacionais no contexto 
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escolar; conhecer experiências e práticas exitosas de educação inclusiva; discutir 

sobre a modificação da prática pedagógica e reorganização da escola na perspectiva 

da educação inclusiva. 

 

 

Assim o objetivo da disciplina de LIBRAS (PPC-Matemática, p.40): 

 

Habilitar o estudante a compreender o universo e desafios da educação e do ensino 

da matemática com os deficientes auditivos e promover sua integração no meio 

escolar e social. Capacitar os estudantes a utilizarem a linguagem dos sinais para 

comunicação com os deficientes auditivos. 

 

 

No PPC de Pedagogia, as disciplinas propostas são: Educação Especial com carga 

horária teórica de 72h/a; LIBRAS com carga 72 h/a divida em 58h/a em teórica e 18h/a 

prática; Tópicos Especiais em Educação , Inclusão e Diversidade de 72 h/a teórica, Educação 

Especial e Inclusiva de 72 h/a teórica, ambas as disciplinas são ministradas por docentes da 

FAED, as duas primeiras são disciplinas obrigatórias, já a terceira é eletiva e a quarta 

optativa, onde o aluno opta se quer ou não cursar como consta no PPC-Pedagogia (p. 14-15): 

 

A flexibilidade da matriz curricular, além das atividades de ensino constituídas por 

planejamento coletivo e interação entre o corpo docente do curso, está traduzida na 
presença de 15 disciplinas optativas, que o aluno poderá escolher dentre as ofertadas 

pelo curso. Atualmente, o rol de disciplinas é amplo (Cf. Anexo) e tem como 

objetivo dar autonomia ao acadêmico para complementar conhecimentos. 

 

 

Lembrando ainda que a FAED é a faculdade responsável pelos cursos de Pedagogia e 

Educação Física, com isso todas as disciplinas de Educação Especial a FAED oferece aos seus 

alunos, enquanto no curso de Matemática não há nenhum professor com habilitação específica 

ou complementar para ministrar essas matérias, de acordo com o PPC-Matemática (2015, p, 

54 e 55), com isso os professores da FAED são cedidos para o curso de Matemática e para os 

demais cursos que em sua matriz curricular necessitar de alguma dessas disciplinas de 

Educação Especial. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A Educação Especial é um tema muito abordado nas últimas décadas, principalmente 

a partir da década de 70, quando movimentos sociais intensificam o debate e sensibilização da 

sociedade sobre a necessidade e direito da pessoa com deficiência, bem como sobre os 

prejuízos da segregação a qualquer criança ou grupos minoritários.  

Este movimento se fortalece com a criação de um aparato legal, como o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (1990), a Declaração Mundial de Educação para Todos (1990), a 

Declaração de Salamanca (1994) e a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas 

as Formas de Discriminação contra Pessoas com Deficiência (2001), influenciando a 

formulação de políticas públicas de educação inclusiva. Consideremos ainda a lei nº 13.146, 

de 6 de Julho de 2015, denominada Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência) que em seu art. 1
o
  assegura: “É instituída a, destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 

fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania”. 

O resultado desse movimento pode ser percebido, entre outros, pela observação das 

escolas de educação básica, onde cada vez mais vemos ANEE frequentando as salas de aula 

em escolas regulares, sejam elas particulares, estaduais ou municipais.   

Devemos considerar ainda  o atendimento em escolas especiais que, além do aspecto 

intelectual, busca trabalhar sobre as especificidades de cada deficiência, bem como sobre 

formas  de desenvolver sua autonomia, para que a deficiencia não a limite, de modo que esta 

adeque sua condição as necessidades vivenciadas em situações diárias. 

Segundo o dicionário Aurélio, (2001, p 205) o termo deficiência significa: “1- Falta, 

carência. 2- Insuficiência”. 

Optamos por apresentar tal definição devido ao fato da mesma estar acessível na 

sociedade através do dicionário, seja para os alunos, professores ou a população em geral, 

podendo influenciar o modo de cada cidadão pensar sobre o que vem a ser uma pessoa com 

deficiência. 

Percebemos que, diante da definição apresentada, a pessoa com deficiência é definida 

como “imperfeita”, sujeito ao qual “falta” alguma coisa, que no caso as outras pessoas 

possuem. 

Reforçando ainda que, segundo Miranda (2012, p.126): 
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Pode-se situar como um dos marcos de avanço na mudança de paradigma, a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, adotada por está 

Organização em dezembro de 2006, da qual o Brasil é signatário, com status de 

norma constitucional, sendo reconhecido em nossa Carta Magna Educacional. Em 

seu artigo 1°, esta Convenção expressa: “Pessoas com deficiência são aquelas que 

têm impedimentos de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 

interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 

sociedade com as demais pessoas.” Essa conceituação imprime uma mudança de 

concepção, pois retira da pessoa a deficiência e a remete para o contexto social. 

 

 

Ao comparar as duas definições apresentadas anteriormente, sendo uma retirada do 

dicionário e a outra de uma pesquisadora da área da Educação Especial, percebemos o quanto 

se diferem ao abordar o assunto, sendo a primeira mais direta, “fria” e até mesmo 

depreciativa, o que se agrava diante da possibilidade de maior acesso a todas as pessoas.  

Por outro lado, tomando como referência a segunda definição, percebemos uma 

explicação detalhada, e esclarecedora na forma como podemos perceber a deficiência, 

ganhando tonalidade as dificuldades ou impedimentos que uma pessoa possa encontrar ao 

interagirem com a sociedade. Tal esclarecimento nos remete a ideia de uma sociedade 

deficiente, com uma infra-estrutura deficiente, que não oferece condições a todos o direito de 

circular pelas ruas e praças, que não possibilita uma escola que considere suas potencialidades 

em detrimento de suas dificuldades, que assegure a todos o direito a vivenciar a cultura, a 

história, a matemática, a arte, enfim, a aprendizagem em um ambiente saudável. Que lhe 

permita uma vida digna em suas diferenças. 

 

2.1 O DEFICIENTE COMO “OUTSIDER” 

 

Lançada por Norbert Elias em 1965, a obra “Os estabelecidos e os Outsiders” tem 

origem a partir de um estudo realizado em uma comunidade próxima de Leicester, no 

encerramento do ano de 1950 e início da década de 60, por John Scotson, um professor da 

região empenhado em compreender os fatores que levavam os jovens a cometer atos de 

delinquencia. Aos cuidados de Norbert Elias, esse estudo, foi reelaborado com o propósito a 

elucidar os processos sociais na sociedade humana. Como resultado de sua pesquisa, Elias 

identifica uma divisão social, onde prevalecia a imposição dos costumes de um grupo 

denominado por ele os “estabelecidos”, em detrimento de outro, rejeitado pelo primeiro. 

Estes, por suas diferenças, eram visto como forasteiros, inferiores, menos capaz, ao qual 

denomina por “outsiders”.  
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Neste contexto, Elias (2000, p.22) assegura que “[...] a exclusão e a estigmatização dos 

outsiders pelo grupo estabelecido eram armas poderosas para que este último preservasse sua 

identidade e afirmasse sua superioridade, mantendo os outros firmemente em seu lugar”. Em 

suma, tratasse de uma luta por poder, por manter a posição de um grupo e assegurar o que este 

entende por “normal”, excluindo toda e qualquer possibilidade de admissão de “estrangeiros”, 

aqueles que não pertencem ao grupo. 

Observa-se por meio da obra de Elias como as relações de poder são construídas de 

modo a manter a posição de status conquistada. Ao discutir sobre a submissão e sentimento 

do grupo “outsider”, Elias argumenta que: “[...] quando o diferencial de poder é grande e a 

submissão inelutável, vivenciam afetivamente sua inferioridade de poder como um sinal de 

inferioridade humana”(ELIAS, 2000, p.28). 

Assim a obra de Elias “Os Estabelecidos e os Outsiders”, apresenta a separação de 

dois grupos na sociedadee, fazendo uma analogia entre a obra e a escola atual, podemos 

considerar como “estabelecidos” as pessoas ditas “normais” e como “outsiders” as pessoas 

deficientes, visto uma estrutura escolar que tem por finalidade atender aos ditos “normais”, 

logo, todo seu planejamento e curriculo são voltados a eles, e não aos “outsides”. Reforçando 

está ideia Mendes (2008, p. 4) afirma: 

 

Parte-se do pressuposto de que o currículo escolar foi organizado por uma lógica de 

normalidade estabelecida neste cotidiano. O ideário pedagógico de aluno normal 

coloca-se como o princípio curricular norteador de uma perspectiva que orienta e 
nutre os estabelecidos dentro do cotidiano escolar. Professores, alunos, pais, 

comunidade escolar, embasam sua coesão grupal na normalidade como forma 

distintiva e superior de se relacionar com os deficientes, ou “outsiders”. 

 

 

Ao tratar sobre o tema em um estudo que analisa os curriculos escolares do Ensino 

Fundamental desenvolvido em uma escola de Santa Catarina, Mendes (2008, p.5)  aponta que:  

 

As práticas curriculares observadas definiam um modelo fixo de aluno, de ensino e 

de aprendizagem, dessa forma tudo que fugia a esse modelo era visto como 

diferente, sendo o diferente, nesse caso, sinônimo de inadequado, de dificuldade ou, 

até mesmo, de incapacidade.  

 

Percebemos a partir do estudo uma total desconsideração em relação a alunos 

especiais, sendo  o currículo  pensado para se trabalhar com todos, sendo estes vistos como 

iguais, sem distinção de nenhum aspecto, nem mesmo as dificuldades de aprendizagem que 

qualquer pessoa pode apresentar, independentemente de sua condição física ou intelectual.  
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Outro fato importante a ser considerado quando se pensa um currículo igual e comum 

a todos;  “Será que todos as alunos vão aprender da mesma maneira?”, “O processo de ensino 

e de aprendizagem ocorre para todos da mesma forma? Com os mesmos recursos? No mesmo 

tempo?”.  

Entendemos não haver uma resposta simples, imediata e/ou definitiva a estas e outras  

questões que podem ainda ser levantadas, todavia pensamos uma escola que leve em conta a 

diferença entre todos os alunos. Onde as caracteristicas de cada um deles, suas 

especificidades, seu modo de agir, de pensar diferente em diferentes das situações não sejam 

apagadas, escondidas, desconsideradas. Voltando ao estudo de Mendes, chama ainda atenção 

o fato de que os alunos diferentes eram vistos dentro da sala de aula como um ser que 

dificultava o desenvolvimento , pois eles “fugiam” do modelo tradicional de aluno: 

 

Percebeu-se que eram tratados pelos professores com algum tipo de comiseração, 

raramente eram punidos ou chamados à atenção em classe, assim como pareciam 

estar alijados do processo. Se quisessem copiar, copiavam, se quisessem fazer, 

faziam, se quisessem ir, iam. Muitas vezes ouviam-se os professores afirmando 

sobre esses alunos, “queria ter uma sala cheia de alunos como o ..., ele não me 

incomoda”. (MENDES, 2008.p.8) 

 

 

Percebe-se no caso em questão que apesar dos inúmeros avanços, professores ainda 

veêm o ANEE  como um “coitadinho”, sem capacidade. Prevalece ainda a ideia de que, ao 

ANEE seja oferecido o mesmo conteúdo e metodologia que aos demais, todavia não se pode 

exigir dele o mesmo que se exige dos outros, devido a sua deficiência. 

Esse “modelo” tradicional, distancia-se (ou se opõe) à perspectiva de escola inclusiva 

conforme proposta na Declaração de Salamanca: 

 

O princípio fundamental das escolas inclusivas consiste em todos os alunos 

aprenderem juntos, sempre que possível, independentemente das dificuldades e das 

diferenças que apresentem. Estas escolas devem reconhecer e satisfazer as 

necessidades diversas dos seus alunos, adaptando-se aos vários estilos e ritmos de 

aprendizagem, de modo a garantir um bom nível de educação para todos, através de 

currículos adequados, de uma boa organização escolar, de estratégias pedagógicas, 

de utilização de recursos e de uma cooperação com as respectivas comunidades. É 

preciso, portanto, um conjunto de apoios e de serviços para satisfazer o conjunto de 

necessidades especiais dentro da escola. (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 

1994: 11-12). 

 

Ousamos então pensar numa escola inclusiva, onde se valorize a riqueza dos diferentes 

modos de interpretar e interagir, respeitando  facilidades/dificuldades em aprender, onde cada 

aluno possa interagir com professores colegas, e não seja avaliado (ou deixado de avaliar) por 
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suas limitações fisicas, mas por sua potencialidade de tornar-se um canal para se ensinar e 

aprender. 

Ao utilizarmos e defendermos uma escola inclusiva, consideramos necessário alguns 

esclarecimentos. Para tanto, consideremos a Figura 1 a seguir: 

 

 

Figura 1: Breve Histórico e Evolução da Educação Especial (Adaptado) 

Fonte: https://www.google.com.br 

 

 

A Figura 1  ilustra o que já havíamos comentado anteriormente, ou seja, a Educação 

Especial em seu primeiro momento passou pela exclusão, onde os ANEE eram separados do 

próprio grupo, elas não estavam incluidas em nenhuma instituição, seja pública, particular ou 

escolas especiais e ao mesmo tempo separados entre si. No segundo momento dá-se início a 

escolarização dos ANEE, todavia, estes eram atendidos em escolas especiais, separados dos 

alunos das escolas regulares, ou seja, ha uma separação não somente de pessoas, mas da 

própria escola, de um lado as escolas especiais e de outro a escola “normal”. Terceiro 

momento houve a integração onde os alunos especiais em seu grupo foram “colocados” nas 

salas de aulas de instituições regulares de ensino, mas ainda continuavam em grupo isoado, 

sem interagir com os demias. Em seu último momento, após a integração desses alunos veio a 

parte deles estarem incluidos e juntos com os demais alunos, ditos “normais”, ou seja, 

apresenta uma ideia ainda não constituida efetivamente, antes um movimento que visa atingir 

a fase de inclusão, onde os ANEE possam aprender por meio das diferenças existentes em um 

mesmo ambiente com os alunos  regulares, fazendo parte de um mesmo grupo, ensinando e 

aprendendo na interação com todos. 
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Reforçar a ideia que os termos estão se referindo a inserção da pessoa física, e embora 

consideramos importante frizar os termos utilizados, o que buscamos problematizar é a 

inserção cultural, cognitiva, pedagógica, sob este aspecto eles continuam muitas vezes 

exclusos, “outsiders”, pois não são considerados ao se elaborar o PPC, o plano de aula, o 

tempo cronológico das aulas, na escolha do recurso ou material didático. 

Ao falar em Educação Especial ouvimos muito os termos inclusão e integração. A 

integração seria onde os alunos são integrados nas escolas e salas regulares mas ainda 

continuam em seus grupos sem interagir com os demais, e o termo inclusão onde o aluno 

especial está na mesma sala dos alunos que não possuem nenhuma deficiência, mas fazendo 

parte da turma como um todo sem separação de grupos.  

Mantoan afirma (2003, p.15) que:  

 

O processo de integração escolar tem sido entendido de diversas maneiras. O uso do 

vocábulo “integração” refere-se mais especificamente à inserção de alunos com 

deficiência nas escolas comuns, mas seu emprego dá-se também para designar 

alunos agrupados em escolas especiais para pessoas com deficiência, ou mesmo em 

classes especiais, grupos de lazer ou residências para deficientes.  

 

A inclusão onde todos os alunos sem distinção estão incluidos na mesma sala e no 

mesmo grupo, segundo Mantoan, (2003, p.16): 

 

Quanto à inclusão, esta questiona não somente as políticas e a organização da 

educação especial e da regular, mas também o próprio conceito de integração. Ela é 

incompatível com a integração, pois prevê a inserção escolar de forma radical, 

completa e sistemática. Todos os alunos, sem exceção, devem freqüentar as salas de 
aula do ensino regular.  

 

 

2.2 FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA UMA “ESCOLA OUTSIDERS” 

 

Sabemos que a estrutura atual da educação básica, considera que todos os alunos 

devem aprender nos 50 minutos de cada aula, que todos irão aprender da mesma forma e ao 

mesmo tempo, ignorando, evitando ou distanciando-se da compreensão de que cada aluno e 

diferente, independentemente de ter alguma deficiência ou não. Em outras palavras, o 

“modelo” proposto pensa uma “escola de estabelecidos”, de iguais, a mesma norma, 

elaborada para os “normais” conforme assegura Mendes ao argumentar que nessa escola “[...] 

o ideário pedagógico de aluno normal coloca-se como o princípio curricular norteador de uma 

perspectiva que orienta e nutre os estabelecidos dentro do cotidiano escolar (2008, p, 04).  
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Colocando os “estabelecidos” como referência norteadora do currículo, os “outsiders” 

são deixados de lado, pois fazem parte da menor parcela da escola, vistos de forma arcaica, 

como aqueles que atrapalham o bom andamento da escola e dos conteúdos. Este tipo de 

pensamento pauta o ensino na maioria, visando atingir um rendimento, ou um índice maior 

em avaliações internas e externas,  avaliações estas também pautadas em uma escola fictícia e 

idealizada. Um mundo de iguais. 

Levando em conta as diferenças de cada pessoa, pensamos o currículo e a escola 

pautada nas diferenças. Sob esta forma de pensamento ao invés de pensar em como  trabalhar 

com cada uma das deficiências, pensaríamos apenas em como trabalhar melhor com as 

diferenças de cada um. 

Com isso não estamos afirmando que os cursos de formação de professores em 

Matemática ou de Pedagogia devam ter por objetivo habilitar seus futuros professores 

especificamente para atuar na Educação Especial. Todavia, concordamos com Mantoan, 

(2003, p.25), ao afirmar que essa demanda requer que: “Todos os níveis dos cursos de 

formação de professores devem sofrer modificações nos seus currículos, de modo que os 

futuros professores aprendam práticas de ensino adequadas às diferenças.” 

Consideremos como exemplo a utilização de um recurso visual nas aulas de 

Matemática. Essa abordagem metodológica poderia auxiliar alunos com deficiência auditiva? 

E quanto a utilização de recurso de áudio, ou de um material manipulável, será que auxiliaria 

um deficiente visual a compreender determinado conteúdo? E será que todos estes materiais 

não poderiam auxiliar várias outros alunos sem qualquer deficiência aparente ou não a 

compreender matemática?.  

Pensar no ensino a partir das diferenças, no seguinte fato de sermos um diferente dos 

outros e cada um ter a sua especificidade, seu modo de pensar e agir, e diferentes por natureza 

e vivenciamos essas diferenças a todo momento e em qualquer lugar, e por muitas das vezes a 

escola apresenta uma realidade virtual de todos serem iguais e pensar num todo, enquanto que 

na vida real lidamos com diferente a todo instante.   
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3. ALGUNS ELEMENTOS QUE COMPÕEM NOSSO REFERENCIAL 

METODOLÓGICO 

 

Este trabalho se trata de uma pesquisa qualitativa e quantitativa (quali-quanti). 

Segundo Grubits e Noruega 2004, o método quantitativo pertence as Ciências Naturais é 

método qualitativo pertence às Ciências Sociais. “A palavra qualidade advém do latim 

qualitate, de qualis, que quer dizer “qual”, indicando-nos a questão “qual tipo”, enquanto o 

termo quantidade, vindo também do latim, de quantitate, vem de quantus, isto é, “quanto”.”  

(idem, ibidem, p.33).   

O método quantitativo tem origem com o surgimento da ciência moderna para que 

depois ela fosse classificada com o nome que temos atualmente, através de Galileu que trouxe 

essa ciência a sua autonomia separando das demais ciências que existia na época, delimitando 

assim o objeto, objetivo e o método, diferenciando-o da religião e da filosofia. Sendo assim 

Ciência ficou com objeto de estudo as coisas da natureza, ao mesmo tempo em que, a filosofia 

o objeto de estudo é a reflexão sobre o ser, e a religião mantém seu objeto as verdades 

religiosas. Com isso as ciências naturais: 

 

“[...] o processo científico deixava um tipo de observação que, na avaliação da 
comunidade científica do novo paradigma, passava a ser então considerada ingênua, 

pois, daquele momento em diante implicava apanhar os dados para descobrir suas 

relações matemáticas e assim formular leis admitidas corretas”. (GRUBITS e 

NORUEGA, 2004, p.34).  

 

Em contrapartida, de acordo com Grubits e Noruega, 2004,p. 34, o método qualitativo:  

 

É mais recente: pouco mais de um século, misturando-se com o início da idéia de se 

criar as Ciências do Homem, que surgem em contraponto às já estruturadas Ciências 

da Natureza. Contudo o Homem ocupou-se, na realidade, desde muito remotamente. 

Em compreender o próprio Homem, tendo-o como objeto de investigação, sendo 

que já por muitos séculos essa abordagem circunscrevia-se ao campo da Filosofia.  

 

Esses estudos surgiram na época em que predominava o empirismo e determinista da 

ciência, isso fez com que as pesquisas fossem nos fenômenos humanos, buscando as causas 

destes, mas ao termino de cada resultado eles poderiam ser contestáveis e pouco científicos. 

De acordo com Guimarães, Martins e Magalhães, os paradigmas desse método surgiram a 

partir da realidade foi construída através das referencias dos próprios sujeitos do estudo, e que 

ficava a cargo do pesquisador ir decifrando cada significado da ação dos humanos e não 

apenas descrever os seus comportamentos. 
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A pesquisa qualitativa gera informações ricas, detalhadas e válidas, que contribuem 

para o aprofundamento da compreensão do contexto no qual o fenômeno que está 
sendo estudado ocorre. Já a pesquisa quantitativa gera informações generalizáveis e 

baseadas numa amostra populacional confiável que permite o estabelecimento de 

relações de causa-efeito. (GUIMARÃES, MARTINS E MAGALHÃES, 2004, 

p.87).  

 

Neste estudo optamos pela pesquisa quali-quanti, ou seja, optamos por operar com os 

dois métodos juntos, entendendo a complementaridade entre um ao outro. Levamos em 

consideração que, segundo Grubits e Noruega (2004, p.46): 

 

Ao falarmos de complementaridade entre os métodos, não significa falarmos de 

utilizar a aproximação quantitativa e qualitativa sob a mesma proteção 
paradigmática (já que diferentes paradigmas orientam-nos a diferentes formulações, 

ainda que seja de um mesmo assunto escolhido para pesquisa). Significa, sim, que 

estamos querendo se referir que as conclusões finais de estudos realizados com um e 

outro tipo de método complementam-se, em nossa mente, para que venhamos a ter 

um desejado maior entendimento (explicações é compreensões) do tema que foi 

colocado sob estudo. 

 

Utilizar dois tipos de métodos diferentes possui suas vantagens e desafios Guimarães, 

Martins e Magalhães (2004, p.88-89) apontam que algumas vantagens são: “[...] desenvolver 

medidas; aumento da validade; complementaridade e criação de novas linhas de pensamento e 

de pesquisa em função do surgimento de novas perspectivas ou contradições.” Todavia, 

segundo os mesmos autores, tal abordagem trás como desafios, dentre outros: “[...] ir além 

dos métodos e dos estudos em separado; fazer a colocação correta da pergunta: “o quanto” e 

“como e por quê”; desenvolver estratégias para comparar e avaliar diferentes resultados e para 

harmonizar as contradições e ampliar o aprendizado por meio de um programa que combine 

métodos diferentes de pesquisa.” 

Entendemos que são justamente as vantagens e desafios que mobilizam a pesquisa em 

educação e, nesse caso em especial, assumimos o compromisso de, ao nos apoiarmos na 

pesquisa quantitativa, buscar apresentar: “[...] descrição e estabelecimento de correlações 

matemáticas (estatísticas) e causais entre fatos.” (Grubits e Noruega, 2004, p.47) enquanto, no 

aspecto qualitativo, vislumbramos a: “[...] interpretação da relação de significados sobre os 

fenômenos para as pessoas e a sociedade.” (idem, ibidem). 

Diante disso, optamos por fazer uma pesquisa quali-quanti, à medida que a utilização 

desta metodologia apresenta-se como aquela que melhor se adequa aos objetivos que 

impulsionam o desenvolvimento da pesquisa, levantamento bibliográfico dos trabalhos 

realizados na Educação Especial contribuindo para saber em qual/quais áreas possuem mais 
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pesquisas nesta temática e qual/quais estão em falta, abrindo caminhos para novas realizações 

de pesquisas em áreas menos conhecidas, buscando ampliar os conhecimentos.  

Nossa perspectiva é de que não se trata simplesmente da junção de duas metodologias 

desconexas, mas do entendimento de uma complementaridade que nesse caso, (e em tantos 

outros), possibilita grandes contribuições para nossa a utilização de conceitos e ferramentas da 

pesquisa quali-quanti. Assim, de acordo com Guimarães, Martins e Magalhães, 2004, p.91, 

temos: 

Pode-se dizer que a eterna discussão entre os pontos de divergência (ou 

convergência) entre os dois métodos não deprecia o poder de análise de cada um 

dele sem separado, porém reconhecer as similaridades e a complementaridade entre 

as informações qualitativas e quantitativas torna acessível uma gama de novas 

possibilidades de interpretação que, do contrário, poderiam ser desconsideradas. 

 

 

3.1  O CAMINHAR DA PESQUISA 

  

A partir dos parâmetros apresentados anteriormente, nos lançamos à tarefa de mapear 

as pesquisas desenvolvidas sob a forma de Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) no 

âmbito dos cursos de lincenciatura em Pedagogia e Matemática da Universidade Federal da 

Grande Dourados (UFGD), com foco especifíco naqueles que propunham 

estudos/discussões/reflexões sobre temáticas que envolva o ensino e/ou a aprendizagem de 

Matemática no âmbito da Educação Especial.  

Cabe ainda destacar que, conforme previsto no Projeto Pedagógico do Curso (PPC-

2015) para a obtenção do título de Pedagogo (a) exige-se que o acadêmico desenvolva uma 

pesquisa na forma de artigo ou monografia, que se chama Trabalho de Graduação (TG).  No 

caso do Licenciado em Matemática (a), prevista no PPC-2015 a opção única é o Trabalho de 

Conclusão de Curso (TCC).  

Segundo o PPC - Pedagogia (2015, p.109): 

 
Art. 4º. O texto monográfico poderá ser apresentado:  

I – Na forma de monografia, contendo no mínimo 30 páginas (a partir da introdução 

até as referências) e obedecendo às normas da ABNT em vigor.  
II – Na forma de artigo científico completo, conforme normas da Horizontes – 

Revista de Educação (FAED), obedecendo as normas da ABNT em vigor. 

 

 

De acordo com o PPC – Matemática (2015, p.2):  

 

Art.6º. O TCC deve ter estrutura e corpo de acordo com as normas estabelecidas 

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
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O TG da Pedagogia tem seus pré-requisitos, um deles é a disciplina de Pesquisa em 

Educação: “cabe realizar as atividades de fundamentação, instrumentação, orientação, 

acompanhamento e avaliação da elaboração de projeto individual de ensino, extensão ou 

pesquisa.” (PPC-2015, p.109). Após vem o Trabalho de Graduação I (TG I): “ofertada em 

turmas de até 04 discentes por orientador (a) será realizada atividades acompanhamento de 

projeto de ensino, extensão e ensino e sistematização dos dados.” (idem, ibdem). E por fim, o 

Trabalho de Graduação II (TG II): “cabe realizar atividades de fundamentação, 

instrumentação, orientação, acompanhamento e avaliação da elaboração do Trabalho de 

Graduação (texto monográfico ou artigo científico).” (idem, ibidem). A avaliação leva em 

consideração a presença e participação nas disciplinas citadas acima por três professores 

responsáveis, sendo: o professor orientador, um docente indicado pelo orientador e o docente 

da disciplina de TG II, através de pontos somatórios dos três avaliadores. 

De acordo PPC da Matemática o pré-requisito para se elaborar o TCC: “O Projeto de 

Pesquisa, do qual resultará o TCC, deverá ser elaborado na disciplina Projetos e Pesquisas em 

Ensino e Educação Matemática.” (PPC-2015). O TCC é avaliado a partir de uma defesa 

pública: “Art.10. O trabalho individual será avaliado pela banca examinadora que atribuirá o 

conceito único APROVADO ou REPROVADO, conforme entendimento comum entre 

seus membros.” (idem, ibidem). 

Assim tomamos como material empírico os TCC (monografias e artigos) dos cursos de 

Matemática e Pedagogia, sendo que a Faculdade de Ciências Exatas e Tecnologias (FACET) 

responsável pelos cursos de: Matemática – Licenciatura Plena (Matutino e Noturno), Análise 

de Sistemas (Noturno), Licenciatura em Física (Vespertino), Engenharia de Computação 

(Integral), Licenciatura em Química (vespertino ou noturno), Química-Bacharelado (Integral) 

e a Faculdade de Educação (FAED) responsável pelos cursos de: Pedagogia - Licenciatura 

Plena (Noturno), Licenciatura em Educação Física (Noturno).  

Para a coleta de dados foi necessário o deslocamento até a biblioteca, onde buscamos 

os exemplares dos TCC de ambos os cursos. Nesse processo, foram várias dificuldades 

encontradas para o andamento da pesquisa, uma delas foi que a biblioteca não dispunha de 

nenhuma listagem dos TCC que estavam alocados naquele espaço, bem como dos que 

possivelmente estariam emprestados a alunos ou professores.  

Tal dificuldade nos obriga a um “garimpo”, e organização dos trabalhos um a um de 

acordo com o curso e a temática abordada, visto que os mesmos estavam aleatoriamente 

dispostos nas prateleiras da biblioteca, exigindo muito tempo de procura e seleção dos textos.  
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Após a procura na biblioteca, a bibliotecária nos informou que poderia haver mais 

TCC que estariam nos prédios de cada curso, sendo assim enviamos um e-mail à 

coordenadora do curso de Pedagogia explicando a pesquisa que estávamos realizando bem 

como pedindo informação sobre esses possíveis TCC que estariam nos laboratórios, com isso 

a mesma respondeu rapidamente indicando onde deveríamos ir para coletarmos mais dados, 

assim, dirigimos até o Laboratório de Práticas de Educação Inclusiva (LAPEI) da FAED, 

nesse local há uma técnica de responsável pelo ambiente do laboratório bem como para o 

empréstimo de exemplares, e também não havia listagem dos TCC e novamente necessitou 

fazer o “garimpo”. A busca de TCC também foi realizada no laboratório Profº Ronaldo 

Marcos Martins da FACET, neste local também se dispunha de uma técnica e a mesma 

possuía uma listagem dos TCC ali alocados, está organização dela facilitou nosso trabalho, 

pois nos poupou do “garimpo”. De posse dessa lista, realizamos a comparação entre os 

trabalhos listados e os que estavam na biblioteca, em seguida organizamos em uma única 

tabela a contagem final. 

Todos os TCC de ambos os cursos foram fotografados para futuras consultas no 

decorrer da pesquisa caso houvesse necessidade. Todas as fotos serviram para realização de 

uma última conferência afim de não contabilizar mais de uma vez dois TCC iguais, equívoco 

que com comprometeria os resultados de nossa pesquisa. A partir do material encontrado, 

delimitamos o período de abrangência da pesquisa. Assim tomamos todos os TCC 

encontrados o que engloba um período de 2003 a 2016. 

Diante da necessidade de organização dos dados coletados, buscamos inspiração na 

análise documental proposta por Bardin (1977, p. 40). Segundo a autora, esta metodologia 

consiste em: 

[...] uma operação ou um conjunto de operações visando representar o conteúdo de 

um documento sob uma forma diferente da original, a fim de facilitar num estado 

ulterior a sua consulta e referenciação. Enquanto tratamento da informação contida 

nos documentos acumulados, análise de documentos tem por objectivo dar forma 

conveniente e representar de outro modo essa informação por intermédio de 

procedimentos de transformação. 

 

 

Tal proposta vem ao encontro do que buscamos, uma vez que apresenta a 

possibilidade de reorganizar os dados, facilitando seu “[...] acesso ao observador, de tal forma 

que este obtenha o máximo de informação (aspecto quantitativo), com o máximo de 

pertinência (aspecto qualitativo) (BARDIN, 1977, p. 40)”. 
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Sob esta inspiração procedemos à organização dos TCC dividindo-os de acordo comas 

seguintes categorias: 1- Deficiência Auditiva (surdo), 2- Deficiência Visual (cego) e a 3- 

Deficiência Intelectual/Mental/Transtornos/Inclusão (D.I/D.M/TD/In). 

Nossa opção ao criar as categorias toma como parâmetro a classificação proposta por 

Castro, Souza e Santos (2012, p.309), ao apontar que: “Como procedimentos para a análise 

dos dados, foram selecionadas categorias a partir de sucessivas leituras dos dados coletados, 

fazendo a triangulação destes no intuito de apreender a realidade em sua dimensão mais 

ampla”.  

Levando em consideração a visão de Oliveira, 2012, p.271, que diz o seguinte: 

 

Na maioria das redes de ensino pesquisadas predomina o atendimento a alunos com 

deficiência mental, deficiência auditiva, deficiência visual, deficiência física e 

deficiências múltiplas, existindo um número reduzido de atendimento de alunos 

autistas, paralisia cerebral e altas habilidades. Este fato evidencia que nem todas as 
categorias de deficiências estão sendo contempladas nas políticas de inclusão, não 

sendo garantido o estabelecido em documentos legais, como a Política de Educação 

Especial do MEC (2010), que aponta que o atendimento escolar deve ser para 

pessoas com: deficiência (que apresentam impedimentos de longo prazo, de natureza 

física, mental, intelectual ou sensorial); transtorno global de desenvolvimento 

(apresentam alterações qualitativas das interações sociais recíprocas e de 

comunicação – autismo, síndrome do espectro de autismo e psicose infantil) e altas 

habilidades/superdotação (demonstram potencial elevado nas seguintes áreas 

isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes). 

 

 

Uma vez criadas às categorias em questão seriam as deficiências abordadas nos 

trabalhos, e tendo categorizados os TCC, realizamos toda a parte de contagem, organização de 

gráficos, tabelas, enfim todo o processo que subsidia nossa análise que será apresentada no 

capítulo pertinente.  

Todavia o encaminhamento dos trabalhos, a importância atribuída às leituras, 

categorizações e tabulação dos dados em gráficos e tabelas não visam apenas a análise final. 

Estes parâmetros fundamentam a realização de um questionário aplicado a cada um dos 

coordenadores de ambos os cursos. Visando manter anônimo o nome dos sujeitos, 

denominaremos o coordenador de Matemática por (C1)
1

 , e ao Coordenador do curso de 

Pedagogia por (C2)
2
. 

 Apresentando-lhes os resultados da pesquisa que realizamos, juntamente com as 

conclusões que tiramos desses dados, os mesmos foram escolhidos para responder o 

questionário, pois possuem mais saberes sobre a estrutura do curso, currículo, e apenas eles 

poderão nos esclarecer o porquê da falta de pesquisa em Educação Especial, qual a preparação 

que os acadêmicos recebem na sua formação para trabalhar com alunos especiais, dentre 
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outras perguntas que estará apresentada na análise dos dados, enfim, sanar nossas dúvidas 

sobre o assunto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_______________________ 

(C1 )
1 = Graduada no curso de Licenciatura em Matemática pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – 

UFMS, campus de Três Lagoas, e Pós-Graduação (Mestrado e Doutorado) na área de Engenharia Elétrica pela 

Universidade Estadual Paulista – UNESP, campus de Ilha Solteira. Fui coordenadora do curso Licenciatura em 

Matemática de setembro de 2012 até fevereiro de 2017, totalizando 4 anos e 5 meses. 

(C2 )
2=  Graduada em Pedagogia, mestrado e doutorado em Educação. Coordenou o curso de Pedagogia durante 

três anos. 
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4. ANÁLISE 

 

Para analisarmos os dados coletados dessa pesquisa, tomamos como inspiração o 

trabalho de Gatti e Nunes (2009), onde as autoras utilizam tabelas e gráficos para melhor 

representar os dados. No qual as autoras apresentam um panorama dos cursos de Formação de 

Professores de Matemática no Brasil. Chamamos atenção para a distribuição de carga horária, 

onde observa-se que o enfoque a disciplinas relacionadas à Educação Especial representam 

apenas 0,6% do total da carga do curso, como mostra a Figura 2: 

Figura 2: Carga horária de disciplinas obrigatórias, segundo as categorias de análise desagregadas – 

Licenciatura: Matemática. 

Fonte: Gatti e Nunes, 2009, p. 100. 
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Observa-se que a pouca atenção dedicada a alguns tópicos da Educação não é um 

privilégio da Educação Especial. Se considerarmos a soma das disciplinas que atendem a 

Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos (EJA), esse percentual é ainda menor, 

como mostra a Figura 3, onde as Modalidades e nível de ensino específicos tem 0,5% da 

carga horária total. 

 

Figura 3: Distribuição percentual da carga horária das disciplinas obrigatórias, segundo as categorias de análise – 
Licenciatura: MATEMÁTICA 

Fonte: Gatti e Nunes, 2009, p. 99. 

 

Uma vez que a pesquisa de Gatti envolveu 31 cursos, podemos considerar que esta 

representa um cenário de nível nacional das licenciaturas no Brasil, e afirmar que os cursos de 

licenciatura parecem estar na contra-mão do que pretende as diretrizes que tratam da 

Educação Especial, pois a atenção dedicada a esta ainda está longe do que podemos 

considerar aceitável.  

Outro fator que nos chama atenção, é que os conhecimentos que englobam as 

modalidades de ensino não são considerados enquanto conhecimento específico, muito menos 

conhecimentos específicos para a docência, talvez justamente por isso, não receba a devida 

atenção no curso. Será que tais conhecimentos não são mesmos necessários ao desempenho 

das funções do futuro professor? 

Buscaremos ampliar esse debate a partir da análise que propomos a seguir: 
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4.1 ANÁLISES DOS DADOS TCC- MATEMÁTICA 

 

A partir de agora focamos nosso olhar nos dados coletados em nossa pesquisa. 

Destacamos que, ao consideramos o curso de matemática, contabilizamos 53 trabalhos de 

temáticas diversas e dentro deles, apenas 6 tratam da temática de Educação Especial, isso no 

período de 2003 a 2016, os quais foram categorizados e estão distribuídos conforme a Tabela 

1 abaixo:  

 

Tabela 1: TCC- Educação Especial do curso de Matemática 

Deficiência Título Ano 

Auditiva (surdo) Matemática Para Estudantes Surdos No Ensino De Progressão 

Aritmética No Ensino Médio. 

2016 

O Uso Do Computador No Ensino De Geometria Para Surdos. 2011 

Concepções Sobre Estratégias De Ensino E Aprendizagem Da 
Matemática Para Alunos Surdos No Ensino Fundamental. 

2011 

Visual (cego) O Ensino De Geometria Plana Para Alunos Com Problemas Visuais 

Por Meio Da utilização Do Geoplano. 

2011 

Ensino E Aprendizagem De Matemática Para Alunos Cegos: Um 

Estudo De Caso Na Cidade De Fátima Do Sul/Mato Grosso Do Sul. 

2016 

Deficiência Intelectual/ 

Mental/Transtornos/Inclusão. 

(D.I/D.M/TD/In) 

Discalculia: Dificuldades Para Os Alunos Na Aprendizagem De 

Matemática. 

2016 

 

Percebe-se que são poucas ainda as deficiências das quais se têm TCC que as 

enfoquem, sendo mais comum o enfoque nas deficiências auditiva e visual como mostra o 

Gráfico 1. Para uma melhor visualização e análise, representamos os dados em porcentagem, 

de como se divide as pesquisas em Educação Especial no curso. 

 

 

 

Ao observarmos a Tabela 1 percebemos que, embora possa ser considerável o 

percentual de pesquisas realizadas na área de Educação Especial, se considerarmos as 

diferentes áreas nas quais um TCC poderia ser realizado no curso de licenciatura em 
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Matemática, salientamos que essas estas são bem recentes, pois se tem registros a partir do 

ano de 2011, mais especificamente, foram 3 TCC em 2011 e 3 em 2016. 

Este fato porem se torna preocupante se consideramos que de 2003 a 2010 não 

obtemos nenhum registro de trabalhos na temática de Educação Especial nesse período de 7 

anos, e assim apenas no ano de 2011 que obtemos 3 trabalhos de Educação Especial e 

passaram se mais 4 anos sem nenhum trabalho na temática que foram os anos de 2012 a 2015, 

apenas agora em 2016 que obtemos mais 3 trabalhos em Educação Especial. 

Se considerarmos os TCC no mesmo período para Matemática e Pedagogia de 2003 a 

2015, o percentual dos trabalhos da Matemática diminuiria em 50%, um fato bem 

preocupante, por isso levamos em consideração os trabalhos até o ano de 2016 no curso de 

Matemática, salvo que não encontramos nenhum trabalho da Pedagogia com o ano de 2016, 

por isso o período de Pedagogia foi ate o ano de 2015.  

A partir dos dados, somos inclinados a deduzir que não há nenhuma proposta em 

termos de curso, cujo enfoque seja a Educação Especial, ficando mais a cargo do acaso, ou 

seja, a elaboração de trabalhos na área da Educação Especial, depende de aparecer algum 

aluno que tenha aproximação com a temática e que tenha interesse em pesquisa-lá. 

Constatando que no decorrer de 13 anos a produção do curso é bem pequena seja na 

área de matemática de modo geral (apenas 53 TCC) ou na área de Educação Especial (apenas 

6 TCC), estando estes ainda restritos apenas algumas deficiências. 

Ao abordarmos estas questões por meio do questionário aplicado ao C1 que ocupou à 

coordenação do curso por um período de quatro anos e meio, obtivemos a seguinte resposta:  

 

“Um número baixo, visto que ao tratar sobre esse tema em seu TCC, o acadêmico do 

curso se mostra preocupado e busca contribuir com sua formação como futuro 

professor para atuar no ensino de matemática para alunos com necessidades 
educacionais especiais. Participei da defesa de alguns desses TCC como banca, e 

observei que estes acadêmicos tinham ou tiveram contato com alguma pessoa com 

necessidades especiais e devido a este fato, perceberam o quão é importante a 

educação especial.” 

  

 

O argumento apresentado reforça nossa hipótese de que não há um olhar específico do 

curso para a Educação Especial ficando esta opção dependente único e exclusivamente da 

proximidade ou da vontade do licenciando em pesquisar sobre a questão. Se considerarmos a 

opinião de C1, que admite a importância da temática, bem como do baixo número de 

pesquisas na área, impõe um repensar o próprio PPC, visando uma ampliação e uma política 

específica para essa questão. 
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 Ao analisar o PPC da Matemática, como mostramos anteriormente, observamos que 

são duas as disciplinas obrigatórias do curso, voltadas à Educação Especial (Educação 

Especial e LIBRAS), sendo cada uma delas de 72h/a. 

Consideramos importante relembrar que estas disciplinas são ministradas por 

professores da FAED, cujo enfoque é para um conhecimento mais geral. O que defendemos 

nessa pesquisa é um trabalho mais específico, onde a Educação Especial seja direcionada ao 

ensino e/ou a aprendizagem de Matemática, o que por sua vez, requer também conhecimentos 

específicos de ambas as áreas. 

Entendemos que da forma como proposto, esse currículo não favorece a formação do 

professor para o trabalho com alunos especiais. Ao questionarmos sobre essa questão, C1 

argumenta: “Poderia contribuir mais. Na estrutura curricular existem somente duas disciplinas 

que tratam diretamente sobre o assunto [...], num total de 144 horas aulas, ao meu ver, muito 

pouco perante a importância do assunto”. 

Observa-se que as 144h/a dedicadas à Educação Especial representam 0,39% da carga 

horária total do curso (3678h/a). Se comparado ao estudo de Gatti e Nunes (2009), notamos 

que a carga horária dedicada a esse tema no curso de licenciatura em matemática da UFGD é 

ainda menos que a média nacional (0,6%). 

Em relação à mesma questão, C2 explicita: “Talvez aumentar a carga horária das 

disciplinas que trabalham com a temática possa ser a solução, mas penso que a temática da 

Educação Especial é tão ampla que acho pouco provável que o aumento das horas/aula vai 

resolver o problema dos nossos estudantes”.  

Entendemos que realmente não se pode assegurar que aumentar a carga horária 

garante melhor aprendizado aos futuros professores, mas seguramente, aliada a outras 

políticas e propostas curriculares, poderiam ampliar as possibilidades de debates, reflexões, 

elaboração de materiais e pesquisas, etc.  

Nesse sentido, buscamos compreender, na perspectivas dos sujeitos, as possibilidades 

de melhorar esse currículo para a formação de professores de Matemática visando  a 

Educação Especial, de acordo com C1:  

 

Sempre há melhoras a se fazer. O NDE (Núcleo Docente Estruturante) é composto 

por professores do curso e que tem a responsabilidade de propor melhoras para o 

curso, inclusive sobre esse tema. Atualmente existe na UFGD o Núcleo 

Multidisciplinar para a Inclusão e Acessibilidade (NuMIAc), o qual tem a professora 

Sandra Regina de Oliveira de Souza (docente da área de matemática) como 

representante docente pela FACET.[...] Nesse sentido, vejo que estamos 

caminhando, devagar, mas de forma positiva para melhorar a formação de 

professores de matemática no que tange a temática da Educação Especial. 
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Os argumentos apresentados não nos permite identificar nenhuma proposta direta à 

melhoria do senários atual. Fica evidente que um possível caminho, uma reforma no PPC, por 

exemplo, passaria pelo NDE, todavia não conseguimos levantar se há alguma proposta nessa 

direção. Da mesma forma, também não conseguimos identificar o que C1 apresenta como “um 

caminho devagar, mas positivo”, a medida que não foi apontado nenhuma indicação de 

mudanças atuais ou futuras para a formação dos futuros professores, no que tange a sua 

preparação para o trabalho com a Educação Especial. 

Entendemos que ao final desse levantamento bibliográfico, deixaremos alguns 

apontamentos, e uma porta aberta a futuras pesquisas relacionando Matemática e Educação 

Especial.  

 

4.2 ANÁLISES DOS DADOS TCC/AC- PEDAGOGIA 

 

Na contabilidade dos TCC/AC da Pedagogia encontramos 142 trabalhos, dentre os 

quais, 35 tratam da temática de Educação Especial, isso num período que compreende 2003 

até 2015, conforme listado abaixo na Tabela 2: 

 

Tabela 2: TCC/AC- Educação Especial do curso de Pedagogia 

Deficiência Título Ano 

 

 
 

 

 

 

 

Auditiva (surdo) 

A Experiência Dos Interpretes De Libras Em Duas Escolas Da Rede Pública 

De Ensino de Município de Dourados: Pontos E Contra Pontos. 

2005 

A Importância Da Libras No Ensino Fundamental Para Aluno Surdo. 2014 

A Inclusão De Alunos Surdos No Sistema Regular De Ensino Na Perspectiva 
Dos Professores Da Rede Pública De Ensino De Dourados. 

2012 

A Inclusão De Alunos Surdos No Sistema Regular De Ensino: Uma Análise 

Das Políticas E Das Concepções Dos Professores E Pais 

2008 

Uma Avaliação Da Inclusão Da Pessoa Com Deficiência Auditiva Ou Surdez 

No Sistema Regular De Ensino Da Rede Estadual Na Realidade De Dourados-

Ms 

2008 

Um Estudo Teórico Contemplativo Sobre As Pesquisas A Respeito Da 

Inclusão Educacional Do Aluno Surdo 

2011 

Inclusão Do Surdo No Ensino Regular 2008 

Libras Como Disciplina Obrigatória Nos Cursos De Formação De 

Professores: Desafios E Possibilidades 

2012 

 

Visual (cego) 

Breve Analise Sobre Inclusão De Alunos Com Deficiência Visual No Ensino 

Comum 

2008 

 

 

 

 

 
 

 

 

Levantamento E Discussão De Textos Científicos Publicados Em Periódicos 

Sobre A Temática Da Escolarização De Crianças Com Autismo 

2015 

A Participação E Colaboração Da Família Na Escolarização De Crianças Com 

Autismo No Ensino Regular 

Não 

informado 

 Inclusão Escolar Do Aluno Com Deficiência Intelectual Nas Escolas 

Municipais De Ensino Fundamental 

2012 

Levantamento Bibliográfico Sobre Escolarização Do Aluno Com Deficiência 

Intelectual Em Artigos Científicos Nacionais 

2015 
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Deficiência 

 

Intelectual/ 

 

Mental/ 

 

Transtornos/ 

 

Inclusão. 

 

(D.I/D.M/TD/In) 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

A Escolarização De Crianças Com Tdah: Limites E Possibilidades 

Pedagógicas 

Não 

informado 

Transtorno De Déficit De Atenção De Hiperatividade Indisciplina E Escola 2011 

A Hiperatividade Na Pré-Escola E Nos Anos Iniciais A Percepção Dos 

Professores Em Duas Escolas De Dourados-Ms 

2007 

A educação de alunos com altas habilidades/Superdotação: Um estudo sobre a 

Identificação das Necessidades Específicas e a Adequação Curricular 

2011 

A escola Pública atual e o atendimento aos alunos com Altas 

Habilidades/Superdotação 

2008 

As Impressões De Uma Mãe e De Professoras Sobre A Inclusão Da Criança 

Com Síndrome De Down 

2008 

Dislexia: A Escola Como Aliada 2010 

Arte E Inclusão: Reflexões Sobre O Ensino Da Arte Na Escola Inclusiva 

 

2007 

Educação Inclusiva Na Educação Infantil: O Lúdico Como Mediação Do 

Processo Ensino Aprendizagem 

2007 

Projeto Escola Inclusiva: Espaço De Cidadania Reflexões Sobre Inclusão E 

Diversidade Étnico-Racial Em Mato Grosso Dos Sul (2003-2006) 

2007 

Educação Especial: Um Estudo No Centro De Educação Especial Pequeno 

Príncipe/Gloria De Dourados-Ms 

2005 

Política Educacional De Inclusão: Implicações E Desafios 2005 

A Tecnologia Como Ajuda Na Educação Especial: A Inclusão Do Aluno 

Deficiente Dentro Da Sala De Aula Regular 

Não 

informado 

Formação De Professores Para A Educação Inclusiva: Um Desafio Constante 2008 

O Processo Da Inclusão De Crianças Com Deficiência Nos Centros De 
Educação Infantil: Um Estudo Sobre A Prática Inclusiva 

2008 

Interfaces Da Formação Continuada De Professor Em Educação Especial 2008 

Comunicação Alternativa 2009 

Caracterização Das Crianças Com Necessidades Especiais Inseridas Na 

Educação Infantil Municipal Da Cidade De Dourados/Mato Grosso Do Sul 

2009 

A Inclusão Na Norma Brasileira E Sul-Mato-Grossense Para A Educação 

Básica No Período 1988-2004 

2008 

As Diretrizes Municipais De Inclusão No Município De Dourados/Ms 2008 

Mapeamento Das Deficiências Entre Escolares Indígenas: Um Estudo Sobre 

Acesso A Escolarização Em Escolas Especiais De Dourados-Ms 

Não 

informado 

Espaço Para Atendimento Educacional Especializado Escola Municipal 

Joaquim Murtinho: Um Estudo De Caso 

2012 

            

Analisamos que a produção dos TCC/AC da Pedagogia durante os últimos 12 anos é 

bem maior que a produção da Matemática, tanto na produção de modo geral (142 TCC/AC), 

como na produção em Educação Especial (35 TCC/AC), isso considerando ainda que 

pesquisa no curso de Pedagogia contabiliza um período de ano a menos que da Matemática, 

temos que considerar também o fato de que o curso de Pedagogia neste período da pesquisa 

formou muitos mais professores do que o curso de Matemática, ou seja, em 12 anos o curso 

formou mais que o dobro de professores do que o curso de Matemática em que a pesquisa foi 

de 13 anos, com isso o número de TCC/AC do curso de Pedagogia tem maior produção. 

Observa-se também uma maior diversidade nas pesquisas, visto que aborda outras 

deficiências, além da auditiva é da surdez, abordando deficiências como a Síndrome de 
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Down, Dislexia, Autismo, dentre outras citadas acima na Tabela 2. Conforme podemos no 

Gráfico 3, onde apresentamos a porcentagem de cada categoria criada a partir dos dados. 

 

 

 

No Gráfico 4, apresentamos o resultado de toda a pesquisa da Pedagogia encontramos 

que 20% de toda a produção em doze anos tratam da temática de Educação Especial, uma 

porção considerável a ser comparado com o curso de Matemática, isso considerando que 

ambos os cursos possuem a mesmas disciplinas obrigatórias no que tange à Educação 

Especial, com os mesmos professores e mesma carga horária. O que nos reforça o argumento 

de que realmente apenas ampliar carga horária, embora necessária, sozinha não resolve o 

problema da ausência de pesquisas em determinado campo, necessitando de uma mudança na 

concepção e prática dos professores ao tratar dessa questão.  

Todavia, nosso enfoque nessa pesquisa consiste em verificar e analisar as 

possibilidades de articulação entre o ensino e a aprendizagem de matemática para o ANEE, 

fato que não se verifica no curso de Pedagogia. Ao realizar a contabilidade dos trabalhos 

constatamos, verificamos que no período que mapeamos (2003-2015) nenhum Artigo ou TCC 

trata de algum tema, envolvendo Matemática, seja este direcionado ao Ensino Regular de um 

modo geral, à Educação Infantil, ou mesmo à Educação Especial. 

Questionamos este fato com C2 que coordenou o curso por 3 anos,  e obtivemos como 

resposta o seguinte: “Acho estranha a informação dada. Talvez isso se justifique pelo fato de 

durante muito tempo nossa faculdade teve as aulas de currículo e ensino de Matemática 

ministrada por professores temporários.” 

Ressaltamos aqui que não temos por objetivo colocar em xeque a afirmação de nossos 

sujeitos, mas apenas analisar os dados coletados. O que entendemos ser no mínimo intrigante, 

é o fato dessa ausência de TCC/AC na área de Matemática, considerando os 12 anos de 

abrangência de nosso mapeamento, estar justificada apenas pela falta de professores efetivos, 
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uma vez que o processo de seleção docente normalmente busca profissionais qualificados 

para a realização da função. Não seria atribuição de todos os formadores no curso de 

Pedagogia (assim como em outros), preparar o licenciando para atuar nas diferentes áreas do 

saber, Geografia, História, Língua Portuguesa, dentre outras, incluindo aí a Matemática?   

Sem pretender oferecer respostas a essas questões, mas apenas ampliar as 

possibilidades de reflexão, perguntamos como seria a formação de um pedagogo para ensinar 

matemática a alunos especiais. Sobre isso C2 afirma:  

 

“Temos duas disciplinas que tratam da inclusão: Educação Especial (obrigatória) e 

Educação especial e inclusiva (optativa); e duas disciplinas que trabalham com os 

conhecimentos matemáticos: Currículo e Ensino de Matemática (obrigatória) 

e  Metodologia do Ensino do Ensino de Matemática (optativa). Acho pouco 

provável que os professores que ministram estas disciplinas tenham tempo para 

trabalhar com a temática ensino e aprendizagem de matemática para alunos com 

necessidades educativas especiais. Todas as disciplinas descritas acima tem muitos 

conteúdos para serem trabalhados em pouco tempo.” 

 

Tal afirmação transparece um enfoque no cumprimento dos conteúdos, ficando o 

ensino de Matemática na Educação Especial para um segundo plano. Notamos ainda uma 

contradição, visto que, num primeiro momento, conforme explicitado anteriormente, C2 

afirma que o aumento da carga horária não resolveria o problema, todavia, no recorte 

apresentado acima, assegura que, como há apenas duas disciplinas para abordar o ensino de 

Matemática, e devido ao conteúdo extenso, faltaria tempo para abordar tal questão. 

A nosso ver, a postura observada em ambos os sujeitos aponta para uma formação 

pautada em um modo muito específico de pensar uma formação como sempre foi, o que nos 

permite afirmar que não somente a Educação Básica, mas também os cursos de formação 

estão pautado nos “estabelecidos”, com foco no cumprimento de conteúdos e Diretrizes e no 

que propõe o PPC. Sob esta visão, não há tempo para pensar no ensino de Matemática para 

ANEE, pois estes são “outsiders”, diferentes, estranhos. Num ambiente onde se pensa num 

modelo homogêneo, os diferentes são invisíveis.  Elias (2000, p.22) assegura que “[...] a 

exclusão e a estigmatização dos outsiders pelo grupo estabelecido eram armas poderosas para 

que este último preservasse sua identidade e afirmasse sua superioridade, mantendo os outros 

firmemente em seu lugar”. 

Destacamos que este é um posicionamento considerando o ensino de Matemática para 

o ANEE e seria desonesto não destacar nessa pesquisa a ênfase do curso de Pedagogia à 

Educação Especial em outros campos, como revela o Gráfico 4 apresentado anteriormente.  

Sobre a atenção do curso ao enfoque que estamos discutindo, C2 afirma:  
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Penso que tentamos dar conta do básico e acredito que conseguimos fazer isso muito 

bem. Porém no curso de pedagogia trabalhamos com muitos conteúdos, conceitos e 
várias áreas do conhecimento. Nosso curso é de quatro anos e é noturno. Para 

atender os estudantes que se interessam pela temática temos na FAED um 

laboratório de educação inclusiva e acessibilidade e outro que trabalha com 

educação especial. Nosso programa de pós-graduação tem a linha de Educação e 

Diversidade. A FAED neste momento está oferecendo um curso de pós-graduação 

que trabalha com estas especificidades.” 

 

As afirmações de C2 apontam que a qualificação que entendemos ser necessária ao 

futuro professor no curso de formação inicial quanto a temática da Educação Especial, é 

também uma preocupação do curso, mas que é buscado por meio de projetos complementares, 

ou ainda nos cursos de especialização: “Trabalhei em várias universidade antes de chegar na 

UFGD. Penso que o grupo de docentes que trabalha com a Educação Especial é um dos mais 

qualificados que já vi. A faculdade oferece além das aulas, laboratório, grupos de estudos e 

organiza seminários dentro desta temática”.  

Os argumentos apresentados reforçam a ideia da composição de uma equipe 

qualificada, com projetos, cursos de pós-graduação e produção na área de Educação Especial. 

Por outro lado, a mesma universidade (UFGD) possui um curso de licenciatura em 

Matemática que apenas em alguns lampejos (2011 e 2016), apresenta trabalhos que envolvem 

o ensino e/ou aprendizagem da Matemática para ANEE.  Uma aproximação entre estas 

diferentes áreas de conhecimento, nos parece ser uma oportunidade para superação do quadro 

atual, e constituição de uma política curricular que favoreça ultrapassar o cumprimento de 

prescrições, conforme asseguramos em nossas considerações finais.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No inicio de nossa pesquisa procuramos fazer um levantamento bibliográfico dos TCC 

e AC dos cursos de licenciatura em Matemática e Pedagogia da UFGD, com a temática de 

Educação Especial,  não somente com o propósito de contabilizarmos os trabalhos 

desenvolvidos em cada curso, mas também para apresentar algumas compreensões que 

justifiquem o cenário. Para compreender estes números, buscamos compreender o PPC em 

sua estrutura curricular, bem como, o enfoque dedicado à temática na formação inicial dos 

futuros professores nessas duas licenciaturas, na perspectiva de seus coordenadores. 

Para amparar nossas reflexões, buscamos apoio teórico em documentos oficiais que 

tratam da Educação Especial, bem como no texto “Os estabelecidos e os outsiders” de Norbert 

Elias (1995). Ao analisarmos os PPC de Matemática e Pedagogia, notamos que, não muito 

distante, mas ainda de forma mais reduzida, a carga horária destinada as disciplinas 

relacionadas a Educação Especial (0,39% no curso de Matemática e 0,36% no curso de 

Pedagogia) são insuficientes se considerada a complexidade do tema que, o que é agravado 

quando trabalhado nos cursos de formação inicial de maneira muito generalista. Diante da 

situação atual, e considerando a urgência do tema, entendendo ser necessário a mudança na 

concepção de formadores de professor, afim de superar uma formação pautada nos iguais, em 

prol de uma visão para as diferenças.  

Tal mudança requer pensar um curso onde o ensino de conteúdo específico ao ANEE 

não seja visto como algo secundário (isso numa visão otimista), ou um assunto a ser tratado 

em cursos complementares, grupos de pesquisa, projetos de pesquisa ou extensão ou cursos 

de especialização. 

Isso não significa que não concordamos com a necessidade de todas as opções 

apresentadas anteriormente. Entendemos que este é também um caminho muito importante a 

ser trilhado, todavia nossa preocupação aqui é discutir a base oferecida ao futuro professor 

que, ao terminar sua graduação, poderá se deparar com esta clientela em sala de aula, e 

precisa oferecer a este a melhor condição possível para seu aprendizado, para sua inclusão não 

apenas social, mais intelectual, cultural, etc. 

Nota se que no PPC do curso de Pedagogia contamos com quatro disciplinas: 

Educação Especial; Libras que são obrigatórias e são as mesmas que o curso de Matemática 

também tem em sua grade curricular, sendo que o curso de Pedagogia oferece duas disciplinas 

optativa e eletiva: Tópicos Especiais em Educação, Inclusão e Diversidade; e Educação 
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Especial e Inclusiva com carga horária 72 h/a cada uma, isso não garante que o acadêmico ira 

cursar essas disciplinas, cabe da vontade dele querer cursar ou não, e notamos que não há em 

ambos os cursos nenhum incentivo para a Educação Especial. Diante desse fato constatamos 

que nenhum dos cursos prepara o professor para a Educação Especial e que caso o acadêmico 

queira obter mais conhecimento ele deve ir atrás por conta própria.  

Com o nosso mapeamento, concluímos que o curso de Pedagogia tem desenvolvido 

pesquisas com enfoque na Educação Especial, possui profissionais qualificados na temática 

de Educação Especial, todavia não encontramos nenhuma pesquisa em relação a Matemática, 

fato que sugere uma preocupação com conteúdos pedagógicos em detrimento dos conteúdos 

matemáticos segundo a coordenadora do curso em razão da falta de tempo e da alternância de 

professores que ministram disciplinas relacionadas a Matemática no curso de Pedagogia. Em 

relação ao curso de Matemática, os dados apontam uma maior preocupação de cumprir o que 

está no PPC de Matemática, reconhecem a importância da temática Educação Especial, mas 

não apresentam nenhum programa de incentivo, ensino ou pesquisa nesta área.  

Uma possibilidade seria aproximar as duas áreas de conhecimento da Matemática e da 

Pedagogia, através de grupo de estudos, projetos de pesquisa, ou extensão para discutir o 

ensino de matemática voltado ao publico de ANEE, estimulando para se repensar o 

direcionamento de pesquisas que ampliem as discussões sobre o tema e possam, juntamente 

com essa, servir de parâmetro para rediscutir os objetivos de ambos os cursos, bem como a 

(re)estruturação dos Projetos Pedagógicos dos cursos afim de, na dificuldade de abordar tantas 

deficiências e possibilidades de ensino específico a cada uma delas, potencializar o conceito 

de desenho universal, não mais pautando o Projeto Pedagógico e as ações docentes no ensino 

de/para iguais, mas de uma formação para as diferenças, buscando uma parceria entre os dois 

cursos para que o curso de Matemática melhore suas disciplinas dedicadas a Educação 

Especial, e o curso de Pedagogia melhore suas disciplinas na área de ensino de  Matemática. 

Por fim, este trabalho abre as portas para que acadêmicos vejam onde e quais são as 

pesquisas relacionadas a Educação Especial nos cursos de Matemática e Pedagogia, para que 

com esses dados seja um norte para novas pesquisas diferentes das que estão citadas neste 

trabalho possibilitado assim uma expansão desta área, bem como também através delas 

melhorar o currículo dos cursos para atender a demanda de alunos especiais nas escolas 

regulares.  
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